
I

(Comunicaçıes)

CONSELHO

RESOLU˙ˆO DO CONSELHO

de 25 de Maio de 2000
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de litígios em matØria de consumo

(2000/C 155/01)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

1. REGISTA o rÆpido desenvolvimento de novas formas de
comercializaçªo de bens e serviços, nomeadamente atravØs
do comØrcio electrónico, e um consequente aumento das
transacçıes transfronteiriças dos consumidores, que se in-
tensificarÆ com a introduçªo do euro.

2. REAFIRMA a sua preocupaçªo em reforçar a confiança dos
consumidores no funcionamento do mercado interno e a
sua capacidade de aproveitarem plenamente as oportuni-
dades por ele oferecidas.

3. CONSIDERA que, para o efeito, alØm de se melhorar o
acesso à justiça, como preconizou o Conselho Europeu
de Tampere em 15 e 16 de Outubro de 1999, se deverÆ
fomentar o desenvolvimento de mecanismos prÆticos, efi-
cazes e nªo dispendiosos para a resoluçªo extrajudicial de
litígios em matØria de consumo, a nível nacional e, da
forma adequada, a nível comunitÆrio.

4. SUBLINHA que qualquer iniciativa deverÆ assentar nos se-
guintes princípios:

� a participaçªo voluntÆria,

� nªo privar os consumidores do direito de acesso aos
tribunais, tal como consignado no n.o 1 do artigo 6.o
da Convençªo Europeia dos Direitos do Homem,

� nªo prejudicar quaisquer outras vias de recurso admi-
nistrativo ou judicial,

� ter plenamente em conta as disposiçıes legais, as tra-
diçıes e as prÆticas nacionais, bem como a Convençªo
relativa à competŒncia judiciÆria e à execuçªo de deci-
sıes em matØria civil e comercial, de 27 de Setembro
de 1968,

� nªo prejudicar o debate em curso sobre a competŒncia
e o reconhecimento das decisıes em matØria civil e
comercial.

5. RECORDA as suas conclusıes, de 25 de Novembro de 1996,
sobre o plano de acçªo da Comissªo relativo ao acesso dos
consumidores à justiça e à resoluçªo dos litígios de con-
sumo no mercado interno, que inclui uma referŒncia ao
formulÆrio de reclamaçªo do consumidor e a sua reso-
luçªo, de 19 de Janeiro de 1999, sobre os aspectos relativos
ao consumidor na sociedade da informaçªo (1).

6. NOTA que a Recomendaçªo 98/257/CE da Comissªo, rela-
tiva aos princípios aplicÆveis aos organismos responsÆveis
pela resoluçªo extrajudicial de litígios de consumo, cons-
titui um importante contributo para o estabelecimento e
desenvolvimento de organismos nacionais.

7. REGISTA que existem nos Estados-Membros insta¼ncias ex-
trajudiciais que nªo se inserem no a¼mbito da Recomen-
daçªo 98/257/CE, uma vez que nªo propıem nem im-
pıem formalmente uma soluçªo, limitando-se a tentar en-
contrar soluçıes de comum acordo, e das quais nªo se
espera, pois, que apliquem todos os princípios enunciados
na recomendaçªo, mas que tambØm desempenham um œtil
papel para o consumidor.

8. SAÚDA o documento de trabalho da Comissªo relativo à
criaçªo de uma rede extrajudicial europeia (REJE).

9. ACOLHE com satisfaçªo a sugestªo da Comissªo de incluir
na REJE, sempre que oportuno, os organismos ou sistemas
extrajudiciais que nªo se inserem no a¼mbito da referida
recomendaçªo, e sugere aos Estados-Membros que velem
por que os organismos ou sistemas em causa apliquem
todos os critØrios a desenvolver de acordo com o n.o 5
do ponto 11.

10. CONVIDA os Estados-Membros:

1. A incentivarem a acçªo das insta¼ncias de resoluçªo ex-
trajudicial de litígios de consumo, incluindo no que diz
respeito às transacçıes transfronteiriças, e, sempre que
oportuno, a criaçªo desse tipo de insta¼ncias com base
na Recomendaçªo 98/257/CE.
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2. Tendo em conta o disposto no ponto 4 e à luz dos
debates em curso entre as partes interessadas, a instituí-
rem ou designarem, alØm disso, em cada Estado-Mem-
bro, um nœcleo central (Gabinete de Informaçªo e
Apoio) para informaçªo, orientaçªo, apoio prÆtico e
assitŒncia prÆtica aos consumidores, de forma a facilitar
o seu acesso às insta¼ncias ou sistemas extrajudiciais
competentes a nível nacional ou, se for caso disso, no
país do fornecedor, bem como aos pontos de contacto
em outros Estados-Membros.

3. A encorajarem a cooperaçªo entre organizaçıes profis-
sionais e económicas e organizaçıes de consumidores, a
fim de:

� contribuírem para as actividades dos organismos ex-
trajudiciais e dos pontos de contacto,

� fomentarem, neste contexto, a criaçªo de novos sis-
temas de resoluçªo de litígios, em especial com uma
aplicaçªo em linha.

4. A encorajarem as empresas, bem como as organizaçıes
profissionais e económicas, a agirem em parceria ou em
associaçªo com os organismos extrajudiciais dos Esta-
dos-Membros, sempre que elas próprias ou os seus
membros efectuem transacçıes comerciais com consu-
midores.

5. A comunicarem à Comissªo, caso ainda o nªo tenham
feito, quais as entidades que aplicam os princípios da
Recomendaçªo 98/257/CE, bem como quaisquer outras
eventuais insta¼ncias ou sistemas extrajudiciais.

11. CONVIDA a Comissªo:

1. A prestar aos Estados-Membros assistŒncia de ordem
tØcnica, sempre que oportuno, ao fomento das activida-
des dos organismos extrajudiciais existentes e à criaçªo
de novos organismos.

2. A tomar medidas para facilitar a colocaçªo em rede dos
nœcleos centrais nacionais, a fim de formar uma rede
comunitÆria extrajudicial destinada a facilitar a reso-
luçªo extrajudicial de litígios transfronteiriços.

3. A apoiar a citada rede, em conformidade com a Decisªo
n.o 283/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 25 de Janeiro de 1999, que estabelece um qua-
dro geral de actividades comunitÆrias a favor dos con-
sumidores (1), e dentro dos limites do quadro orçamen-
tal nela determinado.

4. A apoiar, numa base tØcnica, a criaçªo e a coordenaçªo
dos nœcleos centrais nacionais, em especial atravØs de
meios tØcnicos que permitam a comunicaçªo e a tra-
duçªo em linha.

5. A desenvolver, em estreita cooperaçªo com os Estados-
-Membros, critØrios comuns para a avaliaçªo dos orga-
nismos extrajudiciais que nªo se inserem no a¼mbito da
Recomendaçªo 98/257/CE; os critØrios comuns deverªo
assegurar, nomeadamente, a qualidade, equidade e eficÆ-
cia desses organismos.

6. A ponderar igualmente a possibilidade de incentivar os
organismos extrajudiciais e os nœcleos centrais a desen-
volverem, na medida do possível, modalidades prÆticas a
favor do consumidor e, nomeadamente, se for caso
disso, a utilizarem � em particular no caso dos con-
tratos celebrados à dista¼ncia � um procedimento es-
crito ou em linha, em especial para a resoluçªo de
litígios transfronteiriços, de forma a evitar que o con-
sumidor seja obrigado a deslocar-se.

12. CONVIDA os Estados-Membros a manterem a Comissªo
periodicamente informada acerca do desenvolvimento dos
organismos nacionais e dos nœcleos centrais; CONVIDA a
Comissªo a informar regularmente o Conselho sobre o
desenvolvimento de uma REJE e de outras redes mais es-
pecializadas que tenham sido criadas para efeitos seme-
lhantes.
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